
ESTUDO DE GÊNERO NO PERÍODO PÓS-EMANCIPAÇÃO A PARTIR DOS REGISTROS DE MATRÍCULA DA SANTA CASA DE PORTO ALEGRE (1889-1895) 

História Unicap, v. 3 , n. 6, jul./dez. de 2016  294 

Priscilla Almaleh* 

prialmaleh@hotmail.com 

 

Resumo: Este artigo objetiva mostrar as potencialidades dos Registros de Matrícula Geral de 

Enfermos da Santa Casa de Misericórdia para o estudo de gênero na cidade de Porto Alegre ao 

fim do século XIX, mais precisamente nos anos de 1889 a 1895. Devido às novas concepções 

sobre o significado de gênero sabemos que os estudos sobre as populações são relacionais, ou 

seja, construções culturais e sociais em que o feminino e o masculino estão intimamente interli-

gados, apesar das diversas formas de desigualdade entre os sexos. Para a pesquisa foi utilizada 

uma abordagem quantitativa, em que as fontes utilizadas estão ligadas à instituição assistencialis-

ta e de caridade, possibilitando o estudo da camada mais pobre da população, pois consiste em 

uma instituição que visava o auxílio para pessoas menos favorecidas economicamente, apesar de 

eventualmente encontrarmos indivíduos da classe média. Para tanto foi desenvolvida uma pes-

quisa com base na transcrição dos dados referentes aos livros de registros de número 6 e 7 para 

uma planilha de dados (Excel). Foram transcritos 12.632 dados referentes a todos os enfermos da 

SCMPA e após foi feita uma filtragem das diferentes etnias, classe, gênero, trabalho, estado ci-

vil, entre outras variáveis que a fonte possibilita. Apesar de ser uma fonte médica, não voltada 

inicialmente para tal fim, os Registros permitiram compreender diversas peculiaridades sobre a 

vida daqueles que procuravam a assistência médica, além de possibilitar a reconstrução da orga-

nização feminina na cidade em um período de diversas mudanças políticas e sociais como foi o 

período da pós-emancipação. 

Palavras-chave: gênero, pós-emancipação, Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre 

Abstract: This article aims to show the potencial of general registration records of sick people 

of “Santa Casa de Misericórdia” for gender study in Porto Alegre city at the end of XIX century, 

precisely in the years 1889 – 1895. Due to new conceptions about the meaning of gender we 

know that studies on populations are relational, in other words, cultural and social constructions 

in which the female and male are closely interconnected, despite the various forms of gender ine-

quality. For the study was used a quantitative approach, where the sources used are linked to 

welfare and charitable institution, allowing the study of the poorest strata of the population, be-

cause it consists of an institution that aims to assistance to economically disadvantaged people, 

despite possibly find individuals of the middle class. Thus, we developed a survey based on the 

transcription of data on the records books 6 and 7 for a data table (Excel). Were transcribed 

12.632 data relating to all the sick of the SCMPA and after it was made a filtering of different 

ethnic, class, gender, job, marital status, among other actions that the source provides. Despite 

being a medical source, not initially geared for this purpose, the records allowed us to under-

stand many peculiarities about the lives of those who sought medical care, besides allowing the 

reconstruction of the women's organization in the city over a period of several political and so-

cial changes as was the post- emancipation period. 
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Introdução 

 Antes de começar a escrever sobre o artigo pro-

posto é interessante esclarecer alguns pontos importan-

tes. Primeiramente é importante considerar que apre-

sento apenas alguns – poucos - dados da pesquisa, que 

por sinal está em andamento. Digo isto, para que o lei-

tor saiba que são dados e conceitos que estão sendo 

analisados em constante desconstrução e reconstrução. 

Aqui utilizo a palavra “desconstruir” no sentindo em 

queque os conceitos utilizados analiticamente nas ciên-

cias humanas devem passar por um processo de des-

construção para que o próprio pesquisador não caia na 

armadilha de naturalizar conceitos, ou, admiti-los como 

universais.  

Em segundo lugar, temos que atentar que todos 

nós enquanto humanos e pesquisadores carregamos 

uma bagagem, que vai de nossas crenças, pensamentos 

a conceitos, o que Donna Haraway (1995) chama de 

teoria da perspectiva. Essa teoria, em pouquíssimas pa-

lavras, acredita que a partir da afirmação de que o lugar 

de onde se vê e se fala – a perspectiva – determina nos-

sa visão (e nossa fala de mundo). Portanto, para Hara-

way (1995) é imprescindível deixar claro para o leitor 

meu lugar de fala, ou, minha visão de mundo. Portanto, 

apesar de estar estudando o passado (uma classe pobre 

no fim do século XIX), carrego minhas perspectivas, 

meus conflitos como uma mulher acadêmica do século 

XXI. 

 Em terceiro, e último lugar, tenho que deixar es-

clarecido o que considero como ciência – tanto nos dias 

atuais, mas que pode ser confrontado e analisado com o 

passado - visto que no artigo serão apresentados precei-

tos ditos científicos na época. De acordo com NOVA-

ES (2015, p. 50.); 

 

No berço das descobertas científicas do 

século XVII, Descartes colocou em dúvi-

da todo o conhecimento anteriormente 

elaborado, propondo um método que 

determinasse a unidade de ciência, des-

truiu as certezas para reconstruí-las in-

teiramente por meio de um processo me-

tódico e único. A partir de tal postural 

metodológica, a busca da verdade pas-

sou a se fundamentar numa separação 

entre sujeito e objeto, considerando que 

o pólo que irradia a certeza é o sujeito 

que pensa e que produz o conhecimento. 

 

 Portanto, a ciência utilizou e utiliza a conduta car-

tesiana1 e a partir disto vemos que a ciência foi uma 

criação humana e que o pólo que irradia e irradiava a 

ciência era formado por homens de elite e brancos, ou 

seja, levando em consideração apenas suas visões de 

mundo. Pensando por este lado, as perspectivas femini-

nas não eram – e muito pouco, ainda são – vistas. Outro 

ponto que Novaes (2015) nos recorda é que as repre-

sentações sociais constituem-se como uma força social 

resultante da própria sociedade e, portanto, da criação 

dos homens, que passam a ser um poder superior que se 

manifesta sobre esta sociedade, tanto no senso comum 

quanto na ciência. Em outras palavras, as pessoas se 

relacionam intermediadas por suas culturas, crenças e 

pelas representações que possuem sobre as suas realida-

des sociais, e, nossa cultura foi e é marcada por uma 

cultura patriarcal e branca que refletia na sociedade e, 

portanto, na ciência. Ciência como pólo de verdade, 

ciência que acaba ditanto regras e normas. Ciência essa 

que deve ser problematizada e criticada visto que acaba 

colocando duas oposições na sociedade: cultura e natu-

1 Conforme NOVAES (2015, p. 51), “a conduta cartesiana, a ciênciatomou a natureza como objeto a ser dominado, ao mesmo tempo em que estendeu tal 

dominação à concepção que associa a natureza à mulher. Considerando-se que o saber científico cartesiano pressupõe uma postura de domínio e posse 

em relação à natureza, percebe-se que a ideologia da naturalização feminina vem apenas reforçar o subjugo da mulher no contexto da ciência.” 
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reza versus razão e emoção, justificando relações ex-

ploratórias como as “características inatas” femininas e 

masculinas.2 

Ao pensar a diferenciação afirmada e difundida 

pela ciência do XIX, Rohden (2003) mostra que a re-

produção feminina servia como motivo para prescrever 

papéis sociais diferentes para homens e mulheres. Os 

homens seriam mais apropriados nas atividades públi-

cas, enquanto as mulheres seriam destinadas a vida fa-

miliar e emocional justamente pelo fato da mulher ges-

tar, conciliando isso a capacidade intelectual e moral. 

Segundo Rohden, (2002, p. 115): 

A ginecologia teria legitimado essa vi-

são. Mais do que isso, é a crença na sin-

gularidade do corpo feminino como de-

terminado à reprodução que possibilitou 

a formação dessa especialidade, que de-

finiu as mulheres com um grupo particu-

lar de pacientes e um tipo distinto de es-

pécie humana. Não é a toa que a gineco-

logia se desenvolveu simultaneamente às 

disciplinas dedicadas ao estudo cientifico 

da humanidade. 

Com essa afirmação a autora esclarece que a 

medicina e os médicos em geral estavam adeptos as 

teorias evolucionistas e darwinistas sociais da época. 

Com isso, percebe-se que a natureza, a ciência e a me-

dicina a partir da fisiologia feminina definiam lugares 

de homens e mulheres, classificando-os em diversas 

categorias racializadas e de classe. Entre as diferenças 

estariam o grau de civilização e a cor da pele, conectan-

do com o ramo da antropologia para explicar essas dife-

renças. Essas afirmações, de acordo com a autora, aca-

baram saindo do campo estrito médico para um público 

mais geral, justificando as diferenças biológicas se legi-

timou as diferenças sociais.  

 O estudo sobre as mulheres é algo recente, data a 

década de 1980, e o estudo sobre as mulheres como au-

toras de suas próprias vidas é mais recente ainda. A his-

toriografia tendia a representá-las nas perspectivas dos 

homens, geralmente personagens coadjuvantes, submis-

sas a papéis predestinados de esposa, mãe e filha. Mui-

tas das explicações eram destinadas a falta de fontes e 

informações. Após os Annales e da História Social, os 

grupos ditos subalternos começaram a emergir na histo-

riografiai, ocasionando uma profunda análise nas fon-

tes. 

 De acordo com Joan Scott (1995) a palavra gêne-

ro começou a ser usada pelas femininas americanas, em 

torno da década de 1980, que queriam enfatizar o cará-

ter fundamentalmente social das distinções baseadas no 

sexo, indicando uma rejeição do determinismo biológi-

co implícito em termos como a própria palavra ‘sexo’. 

Scott ainda enfatiza o aspecto relacional, pois acredita-

va-se que os homens e mulheres eram definidos em ter-

mos recíprocos e de acordo com a autora não se poderia 

compreender qualquer um dos ‘sexos’ por estudos in-

teiramente separados, visto que a noção desta palavra é 

uma construção social e não um termo fixo e imutável. 

Para não me alargar muito sobre este termo, é relevante 

para o leitor que o conceito gênero, apesar de várias 

definições formuladas no âmbito das ciências huma-

nas3, neste caso quer ressaltar e problematizar as mu-

lheres no século XIX na cidade de Porto Alegre a partir 

de algumas das informações que a fonte contempla, 

como: questões referentes ao trabalho, classe e as 

2 OLIVEIRA (2012) também revela que a maioria das pesquisas médicas realizadas a partir do ano de 1880 tendem a classificar a mulher como sexo 

frágil, sensível, altruísta e uma criança grande, impondo a vida familiar e doméstica como a ideal, já que as mulheres eram consideradas mais emocio-

nais do que racionais. Essas “qualidades” femininas eram relacionadas e justificadas pelo papel reprodutivo, sendo de seu intuito biológico ser amável e 

cuidar dos filhos e da família. 
3 De acordo com Joan Scott (1995) o gênero é um elemento construído a partir das relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos, 

sendo assim uma forma de dar significado às relações de poder. A partir dessa construção das relações sociais, o gênero implica em representações 

simbólicas e conceitos normativos que são expressos nas doutrinas religiosas, educativas, científicas, políticas ou jurídicas e tomam a forma típica de 

uma oposição binária fixa, que afirma de maneira categórica e inequívoca o significado do homem e da mulher, do masculino e do feminino. 
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cores4 que essas mulheres são classificadas. Tenho 

consciência sobre uma homogeneização e que as novas 

críticas pós-modernas tendem a visar a diversidade, 

contudo, ressalto que trabalho com dados quantitativos, 

que me fazem perceber vários campos em relação as 

mulheres a partir do estudo de um conjunto de mulhe-

res que frequentaram a Santa Casa de Misericórdia nos 

anos de 1889 – 1895. 

 A fim de esclarecimentos, utilizo o conceito de 

popular5 pensando que a maioria dos enfermos frequen-

tadores da instituição foram classificados como pobre 

na própria fonte devido ao caráter assistencialista e de 

caridade da instituição, ou seja, havia um público alvo a 

ser amparado e este eram os pobres materiais e espiritu-

ais6. Contudo, conforme salienta Witter (2007), a po-

breza pode estar relacionada ao contexto de não ter al-

guém que auxilie nos momentos de moléstia, ou seja, 

uma pobreza de relações e não somente de bem materi-

ais7. A autora lembra que o papel da família era funda-

mental no amparo da enfermidade, além de outros pro-

cedimentos, visto que procurar uma instituição poderia 

significar um ato vergonhoso já que explicitaria que o 

enfermo não teria a quem recorrer – fator que nos lem-

bra que a doença era mais amenizada do que extirpada 

 O período escolhido é considerado cheio de mu-

danças sociais, pois no final do século XIX, temos o 

início da República, a abolição da escravatura, fatores 

ligados ao caráter positivistaii da época relacionado a 

uma nova ordem moral e civilizatória ligada ao pro-

gresso. Entre algumas ações temos a higienista que vi-

sava à limpeza da sociedade, tanto no âmbito físico 

quanto no moral e era abordada pelos médicos, gover-

nantes e intelectuais do período que tendiam a ver os 

pobres como problema central da sociedade. Rohden 

(2003) esclarece que a elite, a partir das concepções 

cientifica se médicas tentavam ditar regras comporta-

mentais. Seria ilusório não entender que algumas destas 

pessoas se apropriavam destes discursos da maneira 

que melhor lhe convinham, pois não conseguiam man-

ter em suas vidas essas práticas, devido a um abismo 

social-econômico e moral.8 

É neste contexto que muitos homens e mulheres 

procuraram auxílio na Santa Casa de Misericórdia9 de 

Porto Alegre10 para enfrentar suas enfermidades ou ter 

4 No decorrer do trabalho utilizo a palavra corno sentido de evidenciar a nomenclatura que a fonte dá as questões étnicas e raciais dos seus pacientes.  
5 Segundo Parolo (2008, p. 25) “Podemos identificar lopopular, entonces, com aquello que no formaba parte de la elite, de la cultura letrada nidel mundo 

de lós privilegios. Aplicado a La sociedade, se trataria, em general, del variado universo social que se caracterizaba por hallarse excluido del mundo del 

privilégio y delejercicio del poder, es decir, um amplio sector de lasociedad que no estaba em uma posición dominante em ló econômico, ló político y ló 

social. Em El habria, por ló tanto, uma enorme diversidad ocupacional, de tradiciones culturales, em riqueza e prestígio, las que permitirian establecer 

diferentes segmentos”. 
6 Para maiores informações sobre o tema ver Weber (1999). 
7 Essa discussão é ainda muito recente neste trabalho, contudo não poderia deixar de abordar sobre o tema devido sua relevância. 
8 Sobre questões de discurso e pratica ver o trabalho de SANTIAGO, Silvana. Tal Conceição, Conceição de Tal: Classe, gênero e raça no cotidiano de 

mulheres pobres no Rio de Janeiro das primeiras décadas republicanas. Campinas, Unicamp, 2006. (dissertação de mestrado). 
9 As Santas Casas – instituições voltadas a caridade - apesar de existirem em algumas regiões do estado e país, não são de origem brasileira.  Elas come-

çaram na Europa, em Lisboa - Portugal em 1498, por uma associação de católicos leigos que tinha uma forte ligação com o rei e com a elite.No Brasil, 

cerca de trezentas nasceram durante o período de dominação portuguesa e de acordo com Cardozo (1974) foi um ambicioso e nobre empreendimento de 

caridade. As Santas Casas se difundiram com a colonização portuguesa, já que era comum a fundação em locais onde não havia o amparo aos menos 

favorecidos. Segundo Tomaschewski (2007) a iniciativa de fundar uma Santa Casa em Porto Alegre partiu de Joaquim Francisco do Livramento, vindo 

de Desterro (SC), que já participava da Irmandade do Senhor dos Passos. Ele estava na província recolhendo esmolas para as obras do hospital de Des-

terro, do qual era o principal organizador. Vendo a necessidade da criação de um hospital levou uma petição a Lisboa pedindo a autorização da constru-

ção de uma destas instituições em Porto Alegre. Em 1803, quando é organizada, atendia inicialmente os viajantes e desamparados, organizando-se com o 

status de Misericórdia em 1814, com o direito a receber esmolas, legados e outros rendimentos deixados para serem aplicados na construção de um hos-

pital. O hospital, no início, era “socorrido” por médicos contratados e por “enfermeiros”, geralmente pessoas com práticas na atividade da cura e da as-

sistência. Havia, ainda, aqueles enfermos que tinham sido recolhidos, e acabavam ficando na instituição para auxiliar em serviços gerais. Os médicos 

apenas visitavam os pacientes algumas vezes por semana, mas a responsabilidade pelo cuidado e tratamento era dos enfermeiros, que com base nas recei-

tas médicas deveriam cuidar do enfermo. Ao longo do século XIX, os cuidados que a SCMPA deveria prestar aos enfermos consistia em recolher os 

necessitados, assistindo-os com apoio material e espiritual. 
10 A cidade de POA - capital do Rio Grande do Sul e lócus de observação deste trabalho - estava em fase de crescimento, urbanização e industrialização. 

Algumas melhorias na cidade propiciaram uma melhora de vida, como a ferrovia, que foi decisiva para o aumento das exportações e para a efetivação do 

processo de crescimento e desenvolvimento. De acordo com Bittencourt (2013) em 1872 a população era de 43.998 e em 1890 passou para 52.421 e, em 

1900 para 73.674, ou seja, a densidade demográfica de Porto Alegre era a mais alta do Estado e estava em crescente aumento. O impulso industrial da 

cidade ocorreu também em virtude das novas facilidades de organização empresarial que resultaram após a República. Outro fator decisivo no cresci-

mento demográfico é a sua posição privilegiada e por ser a capital do Estado, possuindo maiores recursos financeiros e investimentos.  
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um acalento em suas vidas. Optei por não evidenciar 

todos os aspectos que a fonte apresenta, mas sim os 

mais importantes para a construção desse artigo, como: 

trabalho, classe e cor, a maioria em forma de tabelas 

separadas por anos e por gênero.  

Fonte, Potencialidades e Saúde 

 A História exige um método de trabalho, isto é: 

um conjunto de operações com instrumentos e procedi-

mentos que demandam critérios e conhecimento. Co-

nhecimentos prévios sobre o que se vai trabalhar (o 

contexto em todos seus âmbitos, a partir do problema 

inicial), levantamento bibliográfico (uso de vários auto-

res que trabalharam temas semelhantes ou que auxiliem 

em certos conhecimentos), perguntas adequadas sobre a 

fonte, além de um conhecimento prévio sobre a mesma. 

Algumas perguntas iniciais propostas são: Quem a pro-

duziu? Para qual finalidade? Quais termos ela se utili-

za?iii 

 A fonte que aqui utilizo é a Matrícula Geral dos 

Enfermos, documento feito pela instituição da Santa 

Casa de Misericórdia na cidade de Porto Alegre. Insti-

tuição, que como mencionado tinha um caráter assisten-

cialista e de caridade, recolhendo os alienados, menores 

abandonados, doentes e necessitados que não tivessem 

onde ir, ou seja a Santa Casa de Misericórdia não tinha 

um caráter de “cura” como vemos hoje nos nossos hos-

pitais, mas um lugar de repouso, de assistência e ouso 

dizer de acolhidaiv. Voltando para fonte, é imprescindí-

vel comentar sobre sua serventia. Servia para quem? 

Para quem foi feita? Quem a escreveu?  

 Servia para os médicos em forma de acesso e in-

formação e para a instituição como forma de controle. 

Informação médica, pois ali continha dados significati-

vos sobre os pacientes, como: idade, cor, profissão, na-

cionalidade e situação civil. Estas informações estão 

ligadas ao diagnóstico, visto que a enfermidade era de-

marcada pela situação do enfermo. Certas doenças eram 

relacionadas à cor, e por isso que essa classificação está 

neste contexto; a nacionalidade, devido ao clima de ori-

gem e a hereditariedade da população de certos lugares; 

a idade; a profissão, já que algumas ocupações poderi-

am tender ao contágio de certas moléstias ou a perigos 

de acidentes, e a situação civil, como exemplo as doen-

ças sexualmente transmissíveis, que estavam no auge 

da preocupação médicav. Controle, pois contava com o 

nome do enfermo, itens que os caracterizam fisicamen-

te e socialmente (como a cor, nome dos pais e a idade), 

a situação em que saia o enfermo e a doença, que pode 

ser classificada como uma forma de controle, pois ali 

médicos e administradores - e outros - tinham consciên-

cia dos males que assolavam seu público. Respondendo 

a segunda pergunta, portanto, foi feita para os médicos 

e administradores. Por fim, provavelmente foi escrita 

por um escrivão. 

 No quadro a seguir podemos perceber a porcenta-

gem e o número de enfermos que procuraram a Santa 

Casa de Misericórdia para amenizar seus males. Uso a 

palavra amenizar, pois a medicina estava em processo 

de desenvolvimento, os recursos eram baixos e os pro-

cessos rudimentares, ocasionando uma melhora, mas 

não uma cura propriamente dita.11 

Quadro 1—Quantidade de enfermos classificados por gênero. 

Fonte: Livro de matrícula geral de enfermos número 6 e 7 – anos 1889 – 

1895. 

11 Importante considerar que o período analisado é marcado pela precariedade médica, falta de homogeneização da classe, métodos doloridos utilizados 

pelos médicos e enfermeiros e falta de profissionais diplomados. 
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 É notável a diferença dos sexos na instituição. Por 

que as mulheres frequentavam menos a Santa Casa de 

Misericórdia? Elas tinham menos enfermidades do que 

os homens? Ou até, os homens sentiam mais sensibili-

dade a dor, por isso procuravam mais a Santa Casa? 

Será que as mulheres saiam menos que os homens de 

casa? E isto poderia fazer com que acidentes e contá-

gios fossem menores do que o dos homens? 

Provavelmente as mulheres não tinham menos 

enfermidades ou os homens mais sensibilidades a dor. 

Analisando a sociedade da época vemos que havia um 

ideal de mulher ligada a casa, aos serviços domésticos 

familiares e a manutenção da família. De acordo com 

Rohden(2001), esse discurso foi paulatinamente firma-

do na sociedade a partir da cientificidade médica e o 

poder que ela começou a exercer sobre as pessoas. O 

século XIX foi marcado por saberes científicos que se 

afirmavam e expandiam a partir da diferença, separa-

ção, oposição e hierarquia, produzindo o contexto das 

significativas transformações socioeconômicas que ca-

racterizariam o século. Esta mesma autora ao analisar 

os escritos médicos deste período, percebe um esforço 

por parte desta classe em propor uma clara distinção 

das funções e das características socialmente aceitas 

dos sexos, tratando a diferença entre eles como algo 

natural e intrínseco, esclarecendo as razões de suas 

existências, redefinindo, só que agora pautado num dis-

curso científico e biológico as bases das diferenças de 

papéis e gêneros como naturalmente distintos em suas 

características físicas, morais, sociais e psicológicas. A 

mulher, portanto, estaria para o lar e os afazeres domés-

ticos como os homens para a rua e o trabalho. Contudo, 

autoras como Costa (2013); Perrot (2007); Santiago 

(2006)já evidenciaram que muitas mulheres precisavam 

trabalhar para gerar seu sustento e o de sua família. 

Portanto, as mulheres pobres trabalhavam para o sus-

tento de si e da família, fator que as fazem tão vulnerá-

veis aos acidentes e ao contágio quanto os homens. 

 Para explicar essa grande diferença alguns argu-

mentos parecem plausíveis nesse atual momento da 

pesquisa. Em primeiro lugar, a Santa Casa de Miseri-

córdia não atendia somente pessoas de Porto Alegre, 

mas pessoas de várias regiões12 sendo a instituição um 

dos principais meios médicos gratuitos o que, por ven-

tura, dificultava o acesso fazendo com que a população 

procurasse outros meios de cura, mais cômodos ou pró-

ximos. Em segundo lugar, Moreira (2009) evidencia 

que a rua poderia ser um lugar de potencial perigo para 

as mulheres, fazendo assim com que elas preferissem 

meios de cura mais próximos de suas residências13. Ao 

pensarmos nos recursos de locomoção e que a popula-

ção pobre estava sendo transferidas para regiões longe 

dos centros da cidade, periféricas, devido às novas polí-

ticas de saneamento e urbanização, vemos a dificuldade 

e a demora de procurar auxílio na instituição, fator que 

pode ser pensado como um obstáculo.vi  

 Uma terceira via de pensamento seria a questão 

sobre a responsabilidade feminina. Pelo o que ou quem 

a mulher se responsabilizava? Claro que não podemos 

cair em generalizações, pois cada mulher tinha um con-

trole sobre seu corpo a partir de suas crenças. Contudo, 

como já alertei no começo, difícil não cair em homoge-

neizações quando se trata dessa metodologia. A mulher, 

por gerar os filhos acabava por ficar sob a responsabili-

12 
A região de onde o enfermo vinha não fica evidenciado na fonte, apenas sua origem. Contudo, sabemos que pessoas de outras localidades procuravam 

auxílio na Santa Casa de Misericórdia, como evidencia o trabalho de Wadi (2009). 
13 

De acordo com MOREIRA (2009) as mulheres eram raras em locais públicos, tai como bares e quando apareciam, representavam elementos poten-

ciais de conflito acirrando a competividade entre os frequentadores. Caso estivessem desacompanhadas eram consideradas disponíveis e passíveis de 

serem abordadas e disputadas e, portanto, os espaços demarcavam simbolicamente seus frequentadores e mulheres honestas não circulavam, ainda 

mais sozinhas em público. A mobilidade das populares era estritamente controlada e determinava a forma como eram tratadas pelas autoridades em 

geral, jornais e mesmo entre seus pares. 
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dade de sua criação, porém, como dito, muitas trabalha-

vam e mesmo assim ficavam com a responsabilidade da 

casa e da família. Isso quer dizer que por ter muitas 

obrigações à mulher não tinha “tempo” de ficar doente? 

Não é bem assim, sabemos que tempo e doença não são 

sinônimos, contudo, devido a todas essas responsabili-

dades ficaria difícil se internar, levando a outros tipos 

de tratamento, tais como curandeiros e parteiras.  

 De acordo com Rohden (2002) e Oliveira (2012) 

havia uma falta de conhecimento médico sobre o corpo 

feminino, e isto nos leva a quarta hipótese. No ano de 

1900, ainda era comum admitir-se a incompetência ci-

entífica diante dos mistérios do corpo feminino, portan-

to, nota-se que no final do século XIX, muito pouco se 

conhecia sobre as doenças femininas e sobre a materni-

dade pois a ginecologia e a obstetrícia eram campos 

novos nas pesquisas médicas, ocasionando um desco-

nhecimento do corpo e das doenças femininas. 

A quinta possibilidade que analiso é o pudor. 

Sabemos que a religião estava muito ligada à sociedade 

além de toda uma questão de comportamento especial 

para o gênero feminino. A questão moral e o não co-

nhecimento do corpo estão ligados ao possível trata-

mento domiciliar, pois uma mulher ir a um médico ho-

mem ia contra a moralidade tradicional analisada ante-

riormente. A autoridade masculina familiar poderia ser 

posta em cheque, quando houvesse o contato da mulher 

com o médico. Outra questão que podemos citar é que 

as mulheres procuravam auxílio com outras mulheres, 

pois também pensavam que o corpo feminino só pode-

ria ser entendido por outra semelhante ou até sentirem 

mais confortáveis de falar sobre certos assuntos, pois o 

corpo feminino até hoje é visto como um tabu, como 

trata a autora Fabíola Rohden (2012). De acordo com 

Weber (1999) as parteiras, além de partos auxiliavam 

em questões ginecológicas e pessoais, gerando uma re-

de de confiança entre essas pessoas. Ao analisar a quan-

tidade de partos observo que os números são muito bai-

xos, o que reafirma o que os autores acima citados evi-

denciam, ou seja, que o desconhecimento médico junta-

mente com a alternativa de parteiras. 

Os partos aumentaram gradativamente, no de-

correr dos anos, possivelmente houve uma confiança 

médica em relação a eles, ou uma pressão social que 

levava as mulheres a procurarem profissionais, porém, 

os números são insignificantes para tal conclusão. Há, 

nas fontes, doenças classificadas como “gravidez” o 

que é amplo demais para saber sobre o que se trata.14 

 Essas são algumas possibilidades, porém, cada 

caso é um caso. Existe uma resposta única para as mu-

lheres frequentarem menos a Santa Casa? Não. Existem 

possibilidades que podem ser pensadas e repensadas em 

formas isoladas ou em um conjunto.  

 

Quadro 2—Números referentes a gravidez das enfermas e aos partos. 
Fonte: Livro de matrícula geral de enfermos número 6 e 7 – anos 1889 – 1895. 

14 
Pedro Luiz Napoleão Chernoviz observa que diversos sintomas podem vir a acompanhar a gravidez, como a fonte generaliza o termo, não fica eviden-

te do que se trata, a não ser que é algo relacionado ao estado de grávida. O dicionário e o termo se encontram disponíveis no site: http://

dicionarios.bbm.usp.br/en/dicionario/4/gravidez.  

http://dicionarios.bbm.usp.br/en/dicionario/4/gravidez
http://dicionarios.bbm.usp.br/en/dicionario/4/gravidez
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O Trabalho 

Havia todo um discurso moral referente ao tra-

balho como regenerador da sociedade, de acordo com o 

pensamento da época. Podemos pensar isto como uma 

alternativa para expor uma ordem moral, civilizatória e 

de controle desses cidadãos, implantando ações que 

visavam o bom comportamento, a família e os bons há-

bitos. Porque o trabalho era visto como regenerador? 

Manteria as mentes ocupadas? 

Herdamos esse hábito, se é que podemos cha-

mar assim, enaltecedor do trabalho como forma de legi-

timidade e do crescimento pessoal, principal virtude do 

homem, do bom cidadão que teria sua “poupança” re-

vertida em conforto. Vejamos, se o sujeito não acumu-

lasse ou não vivesse tentando, tornar-se-ia suspeito de 

ser ocioso e, portanto, provável suspeito das autorida-

des. De acordo com Chalhoub (1996p. 22) citando dis-

cursos da época: “[...] os pobres carregam vícios, os 

vícios produzem os malfeitores, os malfeitores são peri-

gosos à sociedade; juntando os extremos da cadeia, te-

mos a noção de que os pobres são, por definição, peri-

gosos”. O trabalho deveria extirpar esse mal. 

A polícia, órgão coercivo, agia pela suspeição, 

ou seja, que todo o cidadão é suspeito de alguma coisa, 

porém, é sabido que alguns mais suspeitos que outros, 

principalmente por sua cor, gênero e situação financei-

ra. Chalhoub (1996) ainda lembra que os pobres tam-

bém ofereciam perigo de contágio - um possível motivo 

para haver a classificação de classe nos registros.  

A civilização era sinônima de moralidade e higi-

ene e aqueles que não as possuíam eram excluídos da 

sociedade e taxados como ociosos e vagabundos. Reto-

mando as fontes, percebo que um grande número de 

mulheres não declara suas profissões. Porquê? 

 Pensando melhor, me questionei: Será que por 

haver mais homens nas fontes eu considerei que eles 

declaravam mais? Portanto, coloquei em relação os se-

xos (resultando o gráfico acima) e observo que um 

grande número de homens e mulheres não declararam 

sua ocupação. Há uma oscilação em alguns anos, mas o 

gráfico apresenta uma relação considerável entre os gê-

neros. 

 Porque será que no ano de 1889 houve tão poucas 

declarações de ambos os sexos? Seria uma falha do es-

Gráfico 1—Declaração de profissões 
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crivão em não perguntar a profissão, visto que nos anos 

seguintes o número de declarações aumenta? O escri-

vão não perguntaria sobre o trabalho devido ao gênero? 

As mulheres não responderiam pensando em ser mal 

vistas perante a Santa Casa? Talvez, mas isto, infeliz-

mente, a fonte não me informa e podemos pensar em 

apenas hipóteses. Uma pergunta considerável neste ca-

so seria o que é trabalho para estas pessoas, podendo 

ser uma questão de honra para algumas já que não as 

torna vagabundas ou poderia soar vergonhoso a outras, 

pois como demonstra Rohden (2012) os desígnios natu-

rais do papel da mulher teria como resultado uma boa 

preparação para assumir seu papel de mãe e esposa, 

com características frágeis, dóceis e sensíveis devido a 

sua natureza biológica, ou seja, havia um discurso mé-

dico e científico que priorizava a mulher para os afaze-

res domésticos do seu lar e os homens destinados ao 

trabalho.15 

 Será que os que não declaravam não o fizeram 

pelas oscilações de profissões que tinham? Uma possi-

bilidade considerável, pois estamos falando de pessoas 

que precisavam sobreviver em uma época que o traba-

lho não era regulamentado, gerando uma troca de ofí-

cios, para algo mais rentável em um determinado mo-

mento. Isto poderia ser uma dúvida na hora de respon-

der sua profissão, principalmente se fosse no âmbito 

doméstico (como foi a maioria encontrada na fonte), 

pois as mulheres poderiam ter uma especialização espe-

cífica (como lavadeira, cozinheira, etc), ou ocupações 

mais gerais, que contemplam mais de uma ocupação.16  

 Pensando nas profissões das mulheres, temos: 

15 
Carla Barbosa (2015) aponta que o discurso jurídico perpassou de maneira decisiva os papeis de gênero na sociedade, afirmando certos modelos a 

serem exercidos por mulheres e homens, entre eles o trabalho masculino como regenerador. Scott (p. 17, 2012) ao falar sobre as diferenciações dos 

sexos no trabalho destaca “O homem, por sua vez, deveria ser o único provedor da família. É comum referir-se a essa nova concepção de família como 

inerente à "família conjugal moderna". Ao contrário do que poderíamos supor esse novo modelo de família, que transformara a mulher na "rainha do 

lar", manteve a mesma hierarquia com relação aos papéis masculinos e femininos, com o homem à cabeça da casa e da família e a mulher como subal-

terna e dependente”. 
16 

Para mais informações sobre os trabalhos domésticos femininos ver: COSTA, Ana Paula do Amaral. Criados de servir. Pelotas: Ed. Universitária 

UFPel, 2013. 

Quadro 3—Profissões 

Fonte: Livro de matrícula geral de enfermos número 6 e 7 – anos 1889 – 1895. 
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Encontramos uma grande variedade de profis-

sões. A não declaração no âmbito feminino poderia ser 

pensada como um trabalho ilícito, socialmente não 

aceito, como no caso da prostituição. De modo algum 

quero “taxar” essas mulheres com este “rótulo”, contu-

do não podemos esquecer que ao passo que a situação 

financeira se aperta, esta alternativa poderia se tornar 

viável. Trabalhos como o de Barbosa (2015), Moreira 

(2009), Caufield (2000) mostram que a prostituição po-

deria ser oscilada com outro tipo de ofício considerado 

lícito.  

 Observando a palavra trabalho de outra forma, 

podemos considerar que o trabalho doméstico não era 

considerado um trabalho formal, mas que provavelmen-

te exercido pela maioria das mulheres. Esta é uma situ-

ação difícil de abordar, pois as feministas nos dias atu-

ais tentam mostrar o trabalho doméstico como uma mão 

de obra que requer tempo, experiência, conhecimentos 

e certas aptidões. Hubbard (1993) observa que se não 

fosse o trabalho feminino doméstico não pago muitos 

homens não conseguiriam chegar à ascensão. Deixo 

aqui algo a se pensar.  

Contudo, os dados da fonte me apontam a pen-

sar que além do trabalho doméstico, as mulheres que 

declararam seu ofício são, na maioria, criadas na casa 

de terceiros, ou em ofícios ligados à esfera do lar, po-

dendo ser fixo na casa de alguém ou não. Encontramos 

profissões consideradas intermediárias, como as modis-

ta e pianista, porém em pequeníssima quantidade, não 

excluindo a possibilidade de serem da classe popular. 

Encontramos duas mascates, de origem Árabe, o que 

me remete a imigrantes de várias etnias e procedências, 

que possuíam nas histórias e culturas de seus povos 

uma forte tradição mercantil. Penso que essas mulheres 

poderiam ajudar seus maridos no comércio, já que os 

homens árabes estão muito ligados a essa profissão. 

Porém uma é casada e a outra solteira, o que não signi-

fica falta de relações afetivas, visto que pode significar 

a presença de um matrimônio consensual.17 

A improvisação da subsistência no dia a dia en-

volvia diversas trocas de informação, conhecimentos, 

favores, proteção, compadrio, concubinatos, entre ou-

tros. Essas mulheres poderiam concentrar-se em locais 

movimentados, onde poderiam oferecer seus serviços 

de lavadeiras, cozinheiras e outros no comércio em ge-

ral, marcando uma luta diária de mulheres que precisa-

vam sustentar a família. Observo aqui um grande anta-

gonismo entre o discurso científico médico (o qual dis-

tinguia as funções dos sexos)18 e a prática efetiva. O 

discurso colocava a mulher dentro do lar com designa-

ções próprias para este contexto, contudo, vemos uma 

prática totalmente adversa ao discurso, devido as apro-

priações que essas mulheres tinham do discurso relacio-

nando com sua situação financeira e comportamental. 

As criadas, maioria na fonte, poderiam sofrer 

com algumas vigilâncias dos patrões já que estes acos-

tumados com a escravidão e a ideia de posse da traba-

lhadora criada tentaram exercer as mesmas vigilâncias. 

Essas mulheres também passavam a maior parte do 

tempo na casa das famílias que serviam, gerando conta-

to e relação, que deveria ser harmoniosa entre a família. 

Há discursos liberais e práticas opressivas marcadas 

pelo antigo regime do cativeiro, onde o empregado não 

possuía nenhuma voz. De acordo com MOREIRA 

(2009, p. 221): 

17 
A fonte ainda aborda a condição civil de seus pacientes, contudo, nesse trabalho não utilizarei essa abordagem devido a falta de espaço. 

18 
A mulher era reservada a esfera do lar e aos afazeres domésticos como ações naturais, ideais e morais para a mulher honrada socialmente e virtuosa 

moralmente. Vemos um discurso pautado em uma esfera binária de oposições: cultura e natureza versus razão e emoção o que acaba por justificar 

relações exploratórias por “características inatas e predeterminadas” femininas e masculinas. Emoção e natureza reservada às mulheres e razão e cultu-

ra para os homens, com isto o lar está socialmente aceito para as mulheres como a rua para os homens. 
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Parte importante dos ganhos obtidos 

pelas criadas devia ser garantida pela 

moradia e alimentação junto à casa dos 

patrões. Mesmo assim, parte dessas po-

pulares preferiam habitar por conta pró-

pria em quartos de cortiço ou casebres, 

divididos com eventuais amásios (como 

soldados ou marítimos, por exemplo) ou 

companheiras de casa. Nestas casas, elas 

lucravam não só em termos afetivos, co-

mo os ganhos com criadas podiam ser 

acrescidos de eventuais serviços para 

fora, como lavagens de roupas, costuras 

e mesmo prostituição. 

A formulação de regulamentos específicos para 

controlar a vida e o trabalho dos criados, a hierarquia 

entre trabalhadores domésticos que serviam na rua e em 

casavii servia para manter a ordem social, frear a vaga-

bundagem e prevenir os patrões dos possíveis 

“contágios” dos criados. 

Cor  

Um dos dados mais relevantes desta fonte é o 

fato dela possuir a cor dos enfermos. Historiadoras co-

mo Hebe Mattos e Ana Maria Rios (2004, p.176), ao 

estudar problemas das fontes no período da pós aboli-

ção declaram: 

Esta é uma dificuldade geral nas pesqui-

sas sobre a experiência histórica pós-

emancipação nas Américas. No Brasil, 

entretanto, é especialmente acentuada, 

não apenas pela inexistência de práticas 

legais, baseadas em distinção de cor e 

raça ou pela presença demograficamente 

expressiva, e mesmo majoritária, de ne-

gros e mestiços livres, antes da abolição, 

mas pelo desaparecimento que se fez no-

tar desde meados do século XIX, de se 

discriminar a cor dos homens livres nos 

registros históricos disponíveis. Proces-

sos cíveis e criminais, registros paroqui-

ais de batismos, casamentos e óbitos, na 

maioria dos casos não faz menção da cor 

[...]. 

Antes de pensarmos na cor destes indivíduos, 

devemos levar em consideração o que significava a 

“noção de cor”, herdada do período colonial. Mattos 

(2013) considera que a cor não designava a pigmenta-

ção da pele em si, mas definia lugares sociais. A autora 

dá o exemplo das cores “preto” e “negro”, que quando 

usadas em pessoas livres significava proximidade ao 

cativeiro. Já a cor “parda” indica alguém que já se dis-

tanciou dessa condição. A partir desta análise podemos 

considerar que a cor estava ligada a liberdade e a posi-

ção social do indivíduo. 

 Apesar da sociedade ter sido hierarquizada de 

maneira desigual, tentou-se não evidenciar essa desi-

gualdade na lei e nas fontes, a população, embranque-

cendo os registros ou invisibilizando as cores. Contudo, 

há autores como Rosa (2014) em sua tese de doutorado 

“Além da invisibilidade: história social do racismo em 

Porto Alegre durante o pós-abolição (1884 - 1918)”que 

apontam que mesmo a menção de cor não estar explíci-

ta, há outras formas de simbolismos que adjetivam as 

pessoas nas fontes, mostrando, portanto, indícios de sua 

cor. 

Possivelmente a aparição das cores aqui apresen-

tadas é devido ao diagnóstico médico, pois a raça e a 

cor do indivíduo estavam ligadas ao surgimento e a 

probabilidade de algumas doenças. O final do século 

XIX, mais precisamente na década de 1870, de acordo 

com Schwarcz (1993), representa o momento de entra-

da de um novo ideário positivista-evolucionista em que 

os modelos raciais cumprem um papel fundamental. 

Este período também compreende um momento de for-

talecimento e amadurecimento de alguns centros etno-

gráficos e podemos citar as faculdades, e as suas influ-

encias nos hospitais. O termo raça, além de ser vista 

por sua definição biológica, era vista também no con-

texto social, ou seja, as teorias raciais se apresentavam 

enquanto modelo teórico viável na justificação do jogo 

de interesses que se montava, uma racialização soci-

al.viii 
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A primeira coisa que chama a atenção é a exis-

tência, no pós-1889, de seis formas de classificação de 

cor para os não brancos. Como observado acima, as 

cores, além da epiderme, podem significar estigmas 

sociais. Por exemplo, na categoria “china” são incluídas 

preferencialmente pessoas oriundas dos países como 

Paraguai, Uruguai e Argentina, significando, talvez, 

alguma característica das pessoas destes lugares, como 

traços indígenas, além de pessoas do próprio estado, 

descendentes de povos nativos. A denominação 

“china”, também pode ser dirigida a mulheres que ade-

rem à prostituição como ofício, ou são vistas como me-

retrizes por seus comportamentos sexuais e afetivos 

independentes. Não posso afirmar se essas mulheres 

eram prostitutas ou não, pois a fonte não me permite, 

mas vale pensar em algumas possibilidades que pode-

mos atribuir.19 

Outro dado importante para a pesquisa é que se 

somarmos os não-brancos na tabela. O que levo a con-

cluir que as enfermas da Santa Casa de Misericórdia em 

sua maioria eram mestiças ou negras, apesar da quanti-

dade de brancas encontradas serem significativas. 

As outras nomenclaturas, como, “índia”, 

“indiática”, indicam enfermas de cores e traços caracte-

rizadas como indígenas. Já as nomeadas “cabra”, 

“morena” e “parda” são de difíceis significações e in-

terpretações, visto que dependia do olhar do funcioná-

rio. Provavelmente remetem a cores e traços mestiços. 

No caso específico desta fonte, há uma probabi-

lidade de que os dados ali constantes eram preenchidos 

pelos próprios funcionários da instituição, baseados no 

conhecimento que tinham dos doentes que ali chega-

vam, da sua percepção visual. Um dos motivos para 

chegar a esta conclusão é o encontro, especificadamen-

te no livro de matrículas número 7, de um paciente sem 

maiores informações a seu respeito. Este paciente é re-

tratado como um homem mudo, e não há informações 

sobre seus pais, local de origem, estado civil ou se pos-

suí ou não emprego. Porém, sua cor é representada co-

mo preta e sua idade de 50 anos. Ou seja, concluímos 

que a idade e a sua cor foram atribuídas pela aparência 

por algum funcionário que o atendeu, mas resta-nos 

saber se isso ocorria em todos os casos – principalmen-

te a cor – ou em alguns específicos, como este homem 

que não podia se comunicar, e consequentemente, se 

declarar sua cor. 

Quadro 4—As cores das enfermas da SCMPA. 

Fonte: Livro de matrícula geral de enfermos número 6 e 7 – anos 1889 – 1895.  

19 
Sobre a prostituição ver a tese de doutorado de PEREIRA, Cristiana Schettini. Que tenhas teu corpo:Uma história social da prostituição no Rio de 

Janeiro das primeiras décadas republicanas. Campinas - Unicamp,2002. (tese de doutorado). 



ESTUDO DE GÊNERO NO PERÍODO PÓS-EMANCIPAÇÃO A PARTIR DOS REGISTROS DE MATRÍCULA DA SANTA CASA DE PORTO ALEGRE (1889-1895) 

História Unicap, v. 3 , n. 6, jul./dez. de 2016  306 

Conclusão 

Há diversas possibilidades e cruzamentos ao 

trabalhar apenas os Registros de Matrícula Geral dos 

Enfermos da Santa Casa de Misericórdia. Observo tam-

bém a importância de trabalhar questões ligadas ao gê-

nero na história social, pois há uma gama de histórias 

serem recontadas, encontradas e pesquisadas que po-

dem vir a dar novos rumos aos estudos de gênero e his-

tória das mulheres, que por muito tempo ficaram esque-

cidas pela historiografia.  

Além de um lugar de assistência a SCM era um 

lugar de interação, de encontro e principalmente, de 

múltiplas culturas que acabavam por trocar experiên-

cias e contatos. Várias pessoas de diversas etnias se 

multiplicavam em um espaço onde a enfermidade era o 

foco central, mas que amizades, encontros, re-

encontros, desencontros, paixões, ódios e outros senti-

mentos poderiam ser explorados, afinal eram seres hu-

manos e o que há de mais complexo no mundo são os 

sentimentos, e estes, infelizmente não há como recontar. 
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